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O Ponto de Partida para tratar do 
Desenvolvimento Sustentável
É o reconhecimento do trade-off. 

Gabriela Yamaguchi abriu nosso encontro nos lembrando que dia 29 de
julho foi o dia da Sobrecarga da Terra. Desse dia em diante, a Terra não
consegue mais regenerar o que for consumido ainda este ano. Há 20
anos atrás este dia foi “comemorado” em 29 de setembro. Há dez anos,
em 18 de agosto.

Logo, na sequência, ouvimos uma contundente defesa da necessidade
de superar as desigualdades regionais e enfrentar os limites de renda,
que retiram muito do mercado consumidor. E ouvimos uma crítica ao
nosso duplo atraso: nosso estoque de capital é pequeno e nossa taxa de
investimento é pequena. Estamos ficando cada vez mais para trás. É
preciso acelerar o uso produtivo dos recursos naturais. Urge fazê-lo.

Há duas urgências. Preservar e mudar radicalmente o que está aí. 

Como resolver o trade-off, a contradição? É possível?



Uma pista
Uma pista foi dada: conheçamo-nos a nós mesmos. A pior solução é a solução
simplória: absolutizar um ponto de vista e negar a existência do problema. 
Negar o direito ao ponto de vista alheio. É preciso estudar o problema.

Recentemente descobri uma coisa que muito me chocou. A atmosfera é 
composta de 21% de Oxigênio, 78% de Nitrogênio, 0,9% de Argônio, 0,03% de 
Gás Carbônico e 0,00014% de Metano.

O Gás Carbônico é estável à nossa temperatura e pressão. O Oxigênio não. Por
que a atmosfera tem esta composição? Porque temos muitas plantas. A
participação do Gás Carbônico aumentou de 0,003% para 0,0037% no último
século. Deveríamos estar entrando em uma nova era Glacial em função da
oscilação do eixo de rotação da Terra. Mas a calota polar está degelando. A
China só navega pelo Mar Ártico para atingir a Europa no verão.

Negar o aquecimento global só é possível se ignoramos os fundamentos mais
elementares do ecossistema terrestre. Até pouco tempo atrás eu era ignorante
destes fundamentos.



Outra pista
Um terço da população do planeta passa fome.

Igualmente bem, há quem não saiba disso. Mesmo alguns que passam fome
em sentido nutricional – porquanto ingerem menos calorias, proteínas e
vitaminas necessárias à sua reprodução sustentável – não tem consciência
disto. Mais uma vez, trata-se de ignorância. Mas é fato.

Aqueles que argumentam que não é preciso produzir mais para saciar a
fome caem em dois equívocos. Pretendem acreditar (mas só pretendem)
que os que têm em demasia darão o excedente para os que carecem. Como
se há milênios não houvessem homens e mulheres melhores do que nós a
nos ensinar a dar e dividir com pouco sucesso.

Eles também ignoram que vivemos num mundo em que para obter é
preciso comprar. Para comprar é preciso pagar. Para pagar é preciso ganhar.
Para ganhar, é preciso trabalhar. Para trabalhar é preciso produzir. Para
produzir é preciso …. Utilizar recursos naturais. ….

E para empregar muita gente e matar a fome de muita gente é preciso
utilzar muitos recursos naturais.



O que fazer?
No Brasil, como em todo e qualquer país, é preciso adotar os princípios
básicos: 1) novos hábitos de consumo; 2) produção agroecológica para o auto
consumo e/ou para o mercado; 3) o apoio radical à agricultura familiar; 4)
manejo eficiente e sustentável dos recusos naturais voltados à produção.

Mas isto é insuficiente para um país como o Brasil. E isto por um simples
motivo. No BRASIL: 1) A FRONTEIRA AGRÍCOLA AINDA ESTÁ ABERTA; 2) A
PRODUTIVIDADE AGRÍCOLA É MUITO ALTA EM FUNÇÃO DAS TEMPERATURAS
AMENAS E DA ABUNDÂNCIA DE RECURSOS HÍDRICOS; 3) A FRONTEIRA
AGRÍCOLA ABERTA ENCONTRA-SE NUMA ZONA ESTRATÉGICA PARA A
BIODIVERSIDADE E A OXIGENAÇÃO DO PLANETA.

Temos que fazer com que os agentes cujo padrão de produção e consumo são
socialmente dissolventes possam realizar seus desejos de acumulação e
consumo de forma menos tóxica. Se possível, de forma não tóxica.

Isto é possível? Sim. Os países que nós chamamos de “desenvolvidos” estão
indo nesta direção. E nós podemos seguir seus passos. QUER NOS PARECER 
QUE SEGUIR ESTES PASSOS ENVOLVA EXPLORAR MAIS O CANAL ABERTO PELO 
ECO-TURISMO. SENÃO VEJAMOS.







O CENTRO-OESTE, O NORTE E O NORDESTE 
FORAM AS REGIÕES QUE MAIS CRESCERAM

Os dados da Tabela anterior demonstram que as três regiões que mais ganharam
participação no PIB nacional foram o Centro-Oeste, o Norte e o Nordeste.

As duas primeiras foram puxadas pelo Agronegócio (a terceira, pelas políticas públicas
de transferência de renda). Em grande parte, pela expansão da ocupação produtiva em
suas áreas de Cerrado e da Floresta Amazônica.

Vale observar que, até pouco tempo atrás, havia uma certa sub estimação do impacto
nefasto do desmatamento do Cerrado quando comparado ao desmatamento da
Amazônia. O primeiro era considerado a área “natural” para expansão do agronegócio.

Duas críticas a esta leitura emergiram em anos recentes: 1) em função da disputa pela
área de solo na mata mais fechada, as raízes das árvores amazônicas do mesmo porte
das árvores de cerrado ocupam área muito menor (20m³ X 60m³) e absorvem muito
menos carbono; 2) o desmatamento do Cerrado é permanente e volta-se à produção
pecuária ou agrícola. Assim, a absorção LÍQUIDA de carbono, mesmo em pastagens bem
manejadas, é negativa, e alimenta o efeito estufa através da produção de metano
vacum; 3) o desmatamento no Cerrado vem sendo menos monitorado, controlado que
o amazônico e é realizado majoritariamente à marge da lei. (Vide Bibliografia na última
lâmina)



A Agricultura no Centro-Oeste
Mesmo no Distrito Federal, a Agricultura cumpriu um papel importante
no crescimento recente da renda. Como se vê na lâmina abaixo, a
agropecuária só não contribui de forma mais expressiva para o Valor
Agregado Bruto do DF em função de sua pequena área: em termos de
produtividade (última coluna), a agropecuária do DF é a mais
desenvolvida do Centro-Oeste.

Além disso, ela é muito mais diversificada do que usualmente se
pretende. Na lâmina seguinte, vemos que o Centro-Oeste é responsável
não só por parcela expressiva da produção nacional de commodities,
mas, igualmente bem, por parcela expressiva da produção nacional de
alimentos.







Dinâmica do Centro-Oeste

Diferenciais Internos no Centro-Oeste. Simultaneamente, é preciso ver que 
o Centro-Oeste não apresenta uma dinâmica uniforme. O Distrito Federal 
apresentou uma performance muito inferior ao dos demais entes
federados.

Como se viu na primera Tabela acima, entre 2002 e 2016 o DF apenas
“acompanhou” o Brasil, sem perder posição. Isto já não é propriamente um
bom desempenho. Mas tal como fica claro na lâmina seguinte, o DF perdeu
posição nos últimos quatro anos. Uma perda puxada pela perda de
participação salarial (do funcionalismo público) na renda global.

A perda de participação na renda global do país vai se expressar no fato do
DF apresentar a mais elevada taxa de desemprego do Centro-Oeste. De
acordo com a PNAD-Continua, no primeiro trimestre de 2019 as taxas de
desemprego nas quatro UFs do Centro-Oeste eram de 9,5% no MS; 9,1% em
MT; 10,7% em GO; e 14,1% no DF.

O problema torna-se ainda mais preocupante se agregamos uma
informação: as projeções de crescimento da população do IBGE, que se
encontram na lâmina subsequente.







Dinâmica Populacional e 
Desenvolvimento

Na parte superior da Lâmina anterior vemos que a projeção de
crescimento populacional das regiões Norte e Centro-Oeste são muito
similares: 11,1% para a Região Norte e 10,9% para a Região Centro-
Oeste nos próximos dez anos. Especificamente, para o Distrito Federal,
a expectativa de crescimento da população no período é de 11,4%, a
sexta mais elevada do país.

A questão da adoção de uma política de desenvolvimento local regional
inclusiva e geradora de emprego é uma questão urgente para o
território do Distrito Federal. Como esta questão se articula com a
questão do Desenvolvimento Sustentável no Centro-Oeste e no Brasil
como um todo?

Do nosso ponto de vista, através da questão central do Turismo.



A Economia do Turismo
Do ponto de vista da Economia, o turismo é muito mais do que o lazer.
Todo e qualquer dispêndio de recursos realizado em um território
distinto daquele em que os mesmos recursos foram auferidos é uma
forma de “turismo”. Não importa – absolutamente – se o motivo do
deslocamento do agente da despesa foi lazer, negócios, serviços,
diplomacia, política, administração, educação, seminário, cultura, ou
qualquer outra. Se o território de pagamento é distinto do território de
despesa e quem se desloca é o sujeito que despende, este sujeito é um
“turista” em termos econômicos.

Esta concepção vem hegemonizando a Demografia e a Geografia. No
REGIC (Região de Influência das Cidades), o IBGE classifica São Paulo e
Brasília como os dois principais polos urbanos nacionais, o primeiro
cumprindo funções de hegemonia no plano econômico e o segundo no
plano administrativo, político e diplomático. Esta dupla polarização se
expressa na próxima tabulação.





Brasília – Destino Central, mas não
necessariamente Final (1)

Como se pode ver na tabulação acima, o Aeroporto de Brasília recebe uma
percentagem maior de passageiros do que os aeroportos Tom Jobim ou
Confins, que atendem regiões metropolitanas muito maiores (Rio de Janeiro e
Belo Horizonte). Esta discrepância entre população domiciliada e participação
no fluxo nacional é indissociável da função de Brasília enquanto polo
administrativo. Brasília cumpre uma função “turística” muito peculiar enquanto
polo político administrativo.

Esta função é fruto de uma planificação: a interiorização da administração
pública nacional. Uma interiorização que cumpriu um papel não desprezível na
aceleração da expansão da fronteira agrícola sobre o Cerrado e sobre a
Amazônia.



Brasília – Destino Central, mas 
não necessariamente Final (2)
Mas há todo um potencial alternativo que, do nosso ponto de vista,
encontra-se sub-explorado e que urge explorar.

Brasília não apenas não explora adequadamente seu potencial turístico
próprio, como sub-explora sua capacidade de operar como “estação
intermediária” entre o Brasil “costeiro, modernista e urbano”, e o “Brasil
interiorano”, o “Brasil pantaneiro”, o “Brasil selvagem”, o “Brasil pitoresco”,
o “Brasil tão sonhado e fantasiado no exterior”, o “Brasil florestal”, o “Brasil
silvícola”, o “Brasil Amazônico”, o “Brasil de Bonito”, o “Brasil da Serra dos
Viadeiros”.

Alavancar esta indústria turística particular – a indústria do eco-turismo, do
turismo que se sustenta e viceja na sustentabilidade – e estruturá-la a partir
do Distrito Federal e dos interesses de empresas (de hotelaria, agências de
viagem, aviação, etc,) e agentes políticos e administrativos sediados no
coração do Brasil pode ser um grande passo para a conquista de corações e
mentes para a defesa do desenvolvimento sustentável em nosso país.



Em síntese
A região Centro—Oeste como um todo tem crescido de forma excepcional.

A diversificação é expressiva, tanto no plano da agropecuária quanto no plano do
beneficiamento agroindustrial.

A produtividade agropecuária não para de crescer. O problema é que isto não é só no
Brasil. A China busca novos parceiros na África e também busca segurança alimentar.
A Europa é cada vez mais resistente a produção insustentável. E os EUA são nossos
concorrentes.

De outro lado, os sistemas urbanos do Centro-Oeste não se complexificaram e
diversificaram plenamente, pois não atingiram o padrão de metrópole.

A metrópole regional – Brasília – perdeu dinamismo.

A região como um todo e sua periferia tem grande potencial turístico.

E a métropole tem condições absolutamente ímpares no plano da mobilização de
sistemas turísticos.

Sistemas turísticos são altamente empregadores e exigem alguma sustentabilidade.

O Pantanal, o Cerrado, a maior e mais linda cidade modernista do mundo com um
dos mais complexos sistemas financeiros, hoteleiros, logísticos e de serviços do
mundo tem um casamento a realizar. Os noivos convivem a muito. Mas, parece,
ainda não terem tomado consciência de quanto foram feitos um para o outro.
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